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Poder Judiciário
Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região




AUXÍLIO SAÚDE
Solicito inscrição no programa auxílio saúde:

	Dependente
	Parentesco/
Vinculação
	Dt de nascimento
	Raça/
Cor
	Estado Civil
	Valor do Plano

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


DECLARO SOB AS PENAS DA LEI:
· 	
 	ter 	conhecimento das condições estabelecidas na RESOLUÇÃO 	ADMINISTRATIVA Nº, 	bem como assumo o compromisso de observar o regulamento do Programa 	de Auxílio-Saúde;
 	
· 	a 	não-percepção de auxílio semelhante ou participação em outro 	programa de assistência à saúde custeado integral ou parcialmente 	com recursos públicos;
 	
· 	estar 	ciente de que devo apresentar prova de que possuo plano ou seguro 	saúde contratado junto a operadora ou seguradora devidamente 	autorizada pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, indicando o valor mensal pago por usuário, ficando dispensado de apresentar tal documentação caso tenha autorizado o desconto em 	folha de pagamento da mensalidade correspondente a plano de saúde.  	
	
Orientações:
· Deve ir para Secretaria de Gestão de Pessoas
· ANEXAR CÓPIA DOS DOCUMENTOS, CONFORME A RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA, DISCRIMINADOS NO §3º DO ART.3º DA RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 28/2017 (CONFORME ABAIXO), BEM COMO A PROVA DE CONTRATAÇÃO DE PLANO DE SAÚDE, OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 3 DA DECLARAÇÃO ACIMA.
PARA O CADASTRAMENTO DOS DEPENDENTES, O BENEFICIÁRIO TITULAR DEVERÁ APRESENTAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS:
I - NO CASO DE CÔNJUGE:
A) CÓPIA DO DOCUMENTO DE IDENTIDADE;
B) CÓPIA DE CERTIDÃO DE CASAMENTO CIVIL;
C) CÓPIA DO CPF.

II – NO CASO DE COMPANHEIRO (A):

A) CÓPIA DO DOCUMENTO DE IDENTIDADE;
B) CÓPIA DO CPF;
C) APRESENTAÇÃO DE, NO MÍNIMO, 03 (TRÊS) DOS SEGUINTES COMPROVANTES:
C.1) CONTA BANCÁRIA CONJUNTA;
C.2) CÓPIA DA DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA, QUE MENCIONE O (A) COMPANHEIRO (A);
C.3) DECLARAÇÃO PÚBLICA DE COABITAÇÃO FEITA PERANTE TABELIÃO;
C.4) JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL;
C.5) DISPOSIÇÕES TESTAMENTÁRIAS;
C.6) COMPROVAÇÃO DE FINANCIAMENTO, EM CONJUNTO, DE IMÓVEL ONDE RESIDEM OU APRESENTAR ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA, FIRMADA POR AMBOS;
C.7) APÓLICE DE SEGURO EM QUE CONSTE O (A) COMPANHEIRO (A) COMO BENEFICIÁRIO (A);
C.8) COMPROVAÇÃO DE RESIDÊNCIA EM COMUM;
C.9) CERTIDÃO DE NASCIMENTO DE FILHO EM COMUM;
C.10) CERTIDÃO/DECLARAÇÃO DE CASAMENTO RELIGIOSO;
C.11) DECLARAÇÃO COM FIRMA RECONHECIDA E CÓPIA AUTENTICADA DE CARTEIRA DE IDENTIDADE DE 02 (DUAS) TESTEMUNHAS;
C.12) QUALQUER OUTRO ELEMENTO QUE, A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO, SE REVELE HÁBIL PARA FIRMAR-SE A CONVICÇÃO QUANTO À EXISTÊNCIA DA UNIÃO DE FATO.

III – NO CASO DE FILHO E/OU ENTEADO:
A) CÓPIA DA CERTIDÃO DE NASCIMENTO OU CARTEIRA DE IDENTIDADE;
B) CÓPIA DO CPF;
C) DECLARAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA;
D) NO CASO DE INVALIDEZ, LAUDO EXPEDIDO E/OU HOMOLOGADO PELA JUNTA MÉDICA OFICIAL DO TRT 16ª REGIÃO, QUE DEVERÁ SER RENOVADO A CADA 12 (DOZE) MESES;
E) NO CASO DE ESTAR CURSANDO NÍVEL SUPERIOR, DECLARAÇÃO EXPEDIDA POR ESTABELECIMENTO OFICIALMENTE RECONHECIDO PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, RENOVADA A CADA SEMESTRE.

IV – NO CASO DE MENOR TUTELADO OU SOB GUARDA JUDICIAL:
A) CÓPIA DA CERTIDÃO DE NASCIMENTO OU CARTEIRA DE IDENTIDADE;
B) CÓPIA DO CPF;
C) DECLARAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA;
D) TERMO DE GUARDA JUDICIAL.

OBSERVAÇÕES:
- A SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS PODERÁ, A QUALQUER TEMPO, SOLICITAR AO BENEFICIÁRIO TITULAR A APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS COMPLEMENTARES QUE COMPROVEM A CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIO DEPENDENTE PARA OS EFEITOS DO PROGRAMA.
- O BENEFICIÁRIO TITULAR DEVERÁ COMUNICAR À SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS, NO PRAZO DE ATÉ 15 (QUINZE) DIAS, QUALQUER ALTERAÇÃO DE DADO CADASTRAL, ATO OU FATO QUE IMPLIQUE O DESLIGAMENTO DO BENEFICIÁRIO DEPENDENTE.
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